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O presente trabalho busca recuperar as discussões e o histórico 
da luta travada pela categoria ao longo das décadas para 
construir um projeto de carreira. Em tempos de ofensiva 

autoritária contra as universidades e o serviço público, reconstruir 
nossos passos é fundamental para fazer o necessário contraponto 
ao desmonte do Estado brasileiro.

Não é a primeira vez, como a cartilha nos mostra, que o projeto 
neoliberal aponta suas armas para destruir os avanços obtidos na 
construção de uma estrutura de carreira. Nos 8 anos de governo 
FHC, por várias vezes o serviço público tornou-se alvo de ataques 
ferozes e de projetos de lei e de reformas que buscavam reduzir 
sua abrangência, retirar direitos e extinguir parâmetros conceituais 
como a estabilidade.

Temer, em um primeiro momento, e depois Bolsonaro recuperaram 
a agenda neoliberal. A ameaça voltou, e agora, na companhia do 
autoritarismo e da tentativa de interdição do debate público. Será 
fundamental a construção de um rico processo de debates, com ampla 
participação da categoria, para furar o bloqueio imposto pelo governo.

Para nós, do Sintufrj, recuperar o vigor do longo processo político que 
formou nossa visão coletiva sobre o papel dos técnico-administrativos 
em educação e a elaboração do projeto de carreira que apresentamos 
para o debate da sociedade é fundamental para enfrentar a blitz do 
governo que propõe terceirizações, fim das progressões, redução de 
salários e novas formas de precarização. 

Desempenhamos papéis fundamentais para a garantia de direitos 
e serviços da população brasileira, em especial sua maioria mais 
pauperizada; e somos peça estruturante de qualquer projeto de 
desenvolvimento que se pretenda soberano e inclusivo. 

Esta cartilha é um roteiro de discussão para auxiliar a formulação da 
agenda política do próximo período, articulando a resistência com 
a construção de um projeto de caráter mais estratégico. Esperamos 
que este material contribua para reforçar nossos debates e lutas.

Um abraço e boa leitura!
Sintufrj Gestão Ressignificar

Apresentação
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Carreira é instrumento de gestão de pessoal. É meio e não fim. 
Não pode prescindir da identidade institucional e da definição 
de metas e objetivos estratégicos.

O debate de carreira e seus instrumentos necessita da assunção 
de compromissos programáticos, da escolha de modo de gestão 
e da opção por um processo dinâmico de carreira no lugar de 
um simples agregado de cargos e salários.

Antes de tratar os temas que compõem a política de pessoal, 
é importante conhecer e reconhecer a instituição universitária 
como um sistema complexo que conta com profissionais de quase 
todas as áreas do conhecimento, e por isso a política e a gestão 
de pessoal devem considerar a singularidade e a diversidade 
profissionais e ao mesmo tempo a unidade coletiva que deriva da 
atuação no mesmo ramo de atividade – a educação superior nas 
suas três faces indissociáveis: o ensino, a pesquisa e a extensão.

Temas centrais que compõem uma política de pessoal:

1. Regime jurídico;
2. Previdência;
3. Carreira;
4. Dimensionamento/alocação/movimentação;
5. Formação continuada e capacitação/qualificação;
6. Avaliação de desempenho;
7. Saúde da trabalhadora e do trabalhador; 
8. Relações de trabalho.

Advertências e premissas 
necessárias ao debate



 Carreira dos Técnico-Administrativos em Educação - março de 2020 - 7 

É fato notório – em especial em ambiente acadêmico – que os 
profissionais tendem a evoluir ao longo dos anos da sua vida 
funcional, e com isso mudam quanto à capacitação, à titulação e à 
própria atividade. Mais recentemente tem sido comum o ingresso 
de concursados com graduação, com mestrado e doutorado em 
curso em atividades que a curto prazo geram frustração profis-
sional por ausência de mobilidade funcional...

Fato social importante 
para o debate de carreira

A universidade brasileira nasce no primeiro quarto do século XX 
sob o signo da racionalidade autoritária, que se mantém pelo 
menos até o último quarto do século, quando a realidade social, 
o aumento da complexidade do trabalho com a chegada da pes-
quisa às instituições e a consequente presença de novos atores 
na cena universitária questionam a racionalidade declinante, mas 
ainda vigente.

Os técnico-administrativos, até então invisíveis aos olhos insti-
tucionais, já constituíam um conjunto complexo de dezenas de 
atividades profissionais e em fins da década de 1970 agregavam 
um complexo de centenas de profissões.
 
A universidade chega à década de 1980 com mais um corpo ins-
titucional, genericamente chamado de “corpo de funcionários”. 
A essa altura, a institucionalidade se obriga a reconhecê-los, 
embora não lhes reconheça a cidadania.

A universidade e seu corpo funcional
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A década de 1980 é marcada pela ebulição social e pela paulatina 
derrocada política da ditadura civil-militar. Momento do enfrenta-
mento final da ditadura militar, da reorganização da esquerda nacio-
nal, do ascenso das lutas da classe e do surgimento da organização 
sindical real dos servidores públicos e, nestes, da nossa categoria.

A conjuntura e a correlação de forças eram favoráveis, mas as décadas 
de opressão e matança impuseram a existência de uma vanguarda 
sindical inexperiente em quase todos os ramos de atividade.

As universidades brasileiras eram organizadas em autarquias e fun-
dações e seus trabalhadores tinham regimes jurídicos diferentes: 
celetistas e estatutários. 

Engana-se quem acha que não há uma política de pessoal ou de 
gestão administrativa ou financeira se não há estrutura para sua 
elaboração ou mesmo se esta não está formalizada. A ausência 
pública de uma política – seja ela qual for – implica o fortalecimento 
da gestão centralizada e da política do gestor. Sempre há alguma 
política.

No caso das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) na 
década de 1980, o quadro era ainda pior, pois havia uma política, 
ainda que centralizada, para os servidores visíveis – os docentes 
– e outra mais autoritária ainda para os servidores invisíveis – os 
técnico-administrativos em educação. 

Vivia-se a razão pouco universitária de que “o saber acadêmico 

Década de 1980: época de mudança
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justifica o poder institucional”.
Aos técnico-administrativos até então invisíveis restava a “vontade” 
do governante de plantão. Foi na luta democrática – ainda durante 
os anos finais da ditadura civil-militar – que isso começou a mudar.

Mesmo com a diversidade laboral, as paupérrimas condições re-
muneratórias provocaram a organização da categoria dos téc-
nico-administrativos, que em breve período obtém importante 
capacidade organizativa e de luta. 

No plano político, lutava-se por democratização das instituições; e 
no plano econômico, por isonomia entre autarquias e fundações e 
por um plano único de cargos e salários.

O sistema federal de ensino vivia então uma dicotomia organizativa 
que separava funcionalmente as 18 universidades fundacionais das 
31 instituições autárquicas de ensino superior.

Já em 1985, poucos anos após a eclosão das primeiras mobilizações, 
o  Plano de Cargos e Salários e de Benefícios e Vantagens (PCSBV) 
unifica a ampla diversidade das universidades fundacionais.

É importante lembrar que, em 1986, abrimos mão de um acordo 
salarial para negar o projeto GERES (grupo executivo do governo 
para a reformulação da educação superior) e, portanto, defender 
a universidade pública.

Década de 1980: PCSBV unifica fundações
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A 10 de abril de 1987, com a edição da Lei nº 7.596, obtém-se uma 
histórica vitória. Instituições universitárias – organizadas como fun-
dações ou autarquias – passam a constituir um único sistema federal 
de ensino superior, eliminando a dispersão até então existente.

A conquista de 1987, depois de uma longa e decisiva jornada de 
lutas e greves, além da unidade funcional das IFES, consolidando a 
ideia de um sistema unitário de educação superior no plano federal, 
garantiu a primeira carreira unificada de docentes e técnico-ad-
ministrativos – o PUCRCE –, que, além de uma bela repercussão 
salarial, nos permitia evoluir na carreira, pois ainda era possível a 
Ascensão Funcional.

Década de 1980: 
PUCRCE e a unidade sistêmica

PUCRCE – Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos 
e Empregos:

•	 Lei nº 7.596/87, Decreto nº 94.664/87 e Portaria nº 475/E/87;

•	 89 mil técnico-administrativos em 49 IFES;

•	 365 cargos hierarquizados em três grupos – Apoio, Intermediário 
e Superior.

•	 No PUCRCE inicial, o piso do grupo de apoio era de 3 salários 
mínimos, o do intermediário de 5,9 e o do nível superior de 9,6.

Década de 1980: PUCRCE, a 1ª Carreira
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•	 Cada um desses grupos se subdividia, segundo a complexidade 
dos cargos (critérios de escolaridade, experiência, risco, respon-
sabilidade e esforço), em 13 subgrupos: 6 no grupo de apoio, 4 
no intermediário e 3 no superior.

•	 O PUCRCE foi, de fato, a primeira carreira dessa categoria, posto 
que, em seu formato original, pressupunha a evolução funcional 
e criava as condições para a capacitação e a profissionalização 
dos seus integrantes. 

•	 A promulgação da Constituição de 1988 e sua regulamentação 
feriram de morte o crescimento profissional ao considerar in-
constitucional a ascensão funcional. 

•	 Mesmo assim é fato que esse plano de carreira permitiu um 
significativo avanço no nível de organização e gestão das ati-
vidades-meio. 

•	 Em 1988, com a nova Constituição e a definição limitante do art. 
37, a figura da Ascensão Funcional cai, e, com ela, a possibilidade 
de mudança de cargo que possibilitava uma carreira de fato, no 
âmbito do PUCRCE.

A Constituição acabou com a Ascensão Funcional por concurso 
interno. Qualquer acesso a cargo público passa a ser obrigatoria-
mente via concurso público (art. 37, II). Antes exigia que o primeiro 
ingresso assim o fosse. O acesso a cargo sem ser pela via do con-
curso público é definido como provimento derivado e considerado 
inconstitucional. 

Reflexos da Constituição de 1988
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Obrigatoriedade de que o regime de trabalho fosse único para todos 
os servidores – ou celetista ou estatutário, ou chegou-se ainda a 
debater outro que viesse a ser criado, mas igual para todos. 
No art. 39, a CF 88 definiu a obrigatoriedade da existência de Planos 
de Carreira para os servidores do serviço público. 

A partir de 1989, com o envio pelo Governo dos projetos de RJU 
e de DPC ao Congresso, foi realizada a discussão sobre o Regime 
Jurídico Único (celetista ou estatutário) e sobre as Diretrizes de 
Planos de Carreira.

Defendemos o regime estatutário, mas com previsão de negociação 
coletiva. No início foi aprovado no Parlamento, mas foi derrubado no STF. 

Em 1990 entra em vigor a Lei nº 8.112 (Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Federais – RJU), vigente até hoje, embora com 
muitas alterações e perdas de direitos. 

Passamos a ser todos estatutários.

Década de 1980: 
vitórias e derrotas estratégicas
Assim recomeça o processo de luta. Em 1989, conseguimos, com 
muita luta, boas vitórias salariais, mas o problema estratégico con-
tinuava. 

Tivemos que lidar com a importante mudança formal da nossa 
relação jurídica, que foi concluída com o RJU em 1990. 

Passamos a ser estatutários, mas não tínhamos mais carreira, apenas 
um plano de cargos e salários que precisava tornar-se uma carreira.
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Década de 1990: momento de resistir

É importante lembrar que passamos toda a década de 1990 en-
frentando uma conjuntura defensiva – momento histórico de maior 
ofensiva do neoliberalismo. 

Enfrentamos e derrubamos Collor, e com Itamar conseguimos muita 
conversa e nenhuma solução. 

Os governos FHC dispensam comentários, mas para o nosso debate 
interessa em especial a EC nº 19. 

Entretanto, é neste período que readequamos nosso projeto e 
nasce e se desenvolve a ideia de cargo único, que permitiria a pos-
sibilidade de uma ampla e generosa carreira, adequada à ideia de 
universidade que defendemos.

‘‘Carreirão’’ ou Carreira 
por Atividade Finalística

Em 1991, debateu-se muito sobre modelos de carreira – se uma 
carreira só para os servidores públicos federais (o chamado “carrei-
rão”) ou se carreiras por atividade finalística (como a nossa).

Governo apresentou uma proposta de Diretrizes de Planos de 
Carreira e o Fórum Nacional de Entidades dos Servidores Públicos 
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Federais trabalha com a ideia de “carreirão”.

FASUBRA debate Carreira por atividade finalística e, na esteira do 
debate sobre projeto de Universidade e Autonomia, estabelece a 
posição de propor um novo plano de carreira que se constitua em 
instrumento capaz de forçar um planejamento estratégico incluindo 
trabalhadores e público usuário da instituição universitária.

Por volta de 1992 até 1994, o PUCRCE sofre várias alterações 
em sua estrutura hierárquica e tabela de remunerações:

•	 extinguiram-se os subgrupos nos grupos de apoio, intermediário 
e superior, até que restaram apenas os grupos;

•	 vários cargos foram retirados do grupo/nível de apoio e reclas-
sificados no grupo/nível intermediário, entre eles os de cozi-
nheiro, porteiro, recepcionista, contínuo, operador de máquina 
copiadora; 

•	 a classificação de cargos e a estrutura original do PUCRCE foram 
desconstruídas;

•	 seguem-se medidas como alterações de tabela e de step (dife-
rença entre padrões de vencimento);

•	 em 1992 é criada a GAE – Gratificação de Atividade Executiva.

Desconstrução estrutural do PUCRCE
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O projeto de universidade da FASUBRA, o papel do servidor público 
e a visão de que o Estado prestador de serviço deve realizar direitos 
sociais constituem a nossa concepção de carreira.

Aprovada em 1994 em Congresso, a posição da categoria é de 
que a carreira:

•	 seja organizada por atividade finalística – educação;

•	 constitua-se em instrumento estratégico de gestão democrática, 
de mudança cultural nas instituições e de formação do traba-
lhador em Educação; e

•	 considere o cidadão usuário como sujeito central do fazer uni-
versitário.

Elementos conceituais: 

•	 Macrocargo único: Técnico-administrativo em educação.

•	 Especialidades correspondentes às atividades profissionais dos 
cargos do PUCRCE, podendo ser atualizadas.

•	 Hierarquização das especialidades em 5 classes (de A a E), 
segundo conceito que leva em consideração, além do critério 
da escolaridade, a experiência, a responsabilidade, o risco e o 
esforço físico.

1994 – Projeto de Carreira do Cargo de 
Técnico-Administrativo em Educação
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Elementos conceituais:

•	 Mudança de especialidade e ambiente mediante progressão 
funcional – processo de capacitação que seleciona o pessoal 
internamente, configurando uma carreira de sistema misto –, 
com vagas para seleção interna e vagas para ingresso via con-
curso público.

Formas de desenvolvimento:

•	 Progressão por capacitação e por mérito: baseado em capaci-
tação e avaliação com viés institucional e de democratização das 
relações de trabalho, avanços por desempenho de um padrão 
a cada dois anos e três padrões por capacitação.

•	 Progressão funcional: mudança de especialidade e ambiente 
mediante processo de capacitação.

•	 Incentivo por mérito e permanência: devido ao servidor que 
chegue ao final de tabela, não se aposente e obtenha mérito na 
avaliação de desempenho. Corresponde a um padrão e incorpora 
na aposentadoria.

1995 a 2002:

•	 negativa dos Governos de debater carreira;

•	 não encaminhamento das Diretrizes de Planos de Carreira;

•	 desconstrução do PUCRCE, levam ao debate da (re)hierarqui-
zação dos cargos.

Década de 1990: 
a aposta da (re)hierarquização
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•	 1996 – são extintos e colocados em extinção 56 cargos do PU-
CRCE. A terceirização acelera e traz junto o desvio de função 
dentro das instituições.

Servidores tinham complementação de salário mínimo, pisos 
x salário mínimo: 

•	 Nível de Apoio – 0,41 salário mínimo;

•	 Nível Intermediário – 0,77 salário mínimo; e, 

•	 Nível Superior – 1,36 salário mínimo.

•	 Gratificação de Atividade Executiva – a GAE – representava 
160% da remuneração.

•	 Chega-se ao final desse período sem conseguir negociar a (re)
hierarquização.

2001 – o Governo tenta terminar com a GAE e introduzir uma 
gratificação de desempenho produtivista:

•	 modelo de avaliação com um percentual fixo de número de 
servidores com a pontuação e retribuição máxima e a curva da 
avaliação forçosamente jogava outro percentual para avaliação 
mais baixa.

•	 a avaliação era sujeita ao recurso financeiro disponível ou pla-
nejado e tinha que se encaixar naquele montante.

•	 tratamento diferenciado entre ativos e aposentados, sendo que 
estes receberiam percentual menor de gratificação do que os 
ativos.

•	 Histórica greve de 2001 rejeita a gratificação de desempenho, 
incorpora a GAE e mantém a paridade entre ativos e aposentados.

2001: luta incorpora a GAE
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Final de 2002/2003, posse do Governo Lula, apresentação das pro-
postas de carreira e de universidade e retomada da negociação. 

Comissão Interinstitucional para analisar o Plano de Cargo Único 
(PCU) – MEC, Ministério do Planejamento (MP), Andifes, Casa Civil 
e nossa (FASUBRA e SINASEFE). Dificuldades de atuação do MEC 
e da Andifes.

Resistências no Governo também se expressaram através da Casa 
Civil, do próprio MEC e também do Planejamento.

Principais resistências apontadas, 2003 

No plano conceitual, a defesa de um único macro cargo e a figura 
da progressão funcional com mudança de especialidades esbarrou 
na visão sobre carreira predominante no Governo - a de carreira 
por cargo num sistema aberto, com ingresso por concurso público 
unicamente;  

Repercussão financeira: houve resistência por parte do governo ao 
custo do projeto e isto orientou toda a negociação. 

Ganhos salariais – dezembro de 2003 a dezembro de 2004
 
•	 NA –  de 38,30% a  42,55% 

•	 NI  –   de 33,40% a 50,56% 

•	 NS –   de 31,42%  a 48,88%

Termo de Compromisso resgata o debate sobre o Plano de 
Cargo Único (2001), referenciado no relatório da Comissão 
Interinstitucional. 

Década de 2000: avanços e impasses
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Relatório reafirmava os dois problemas principais na ótica do Go-
verno: as inconstitucionalidades e o custo. 

Soluções apontadas: alterações e/ou regulamentação constitucio-
nais e decisão política de priorizar nossa carreira, com liberação de 
recurso orçamentário e financeiro. 

Comissão nomeada e integrada pelo MEC, FASUBRA e SINASEFE, 
sob a presidência do MEC e acompanhada pelo Ministério do 
Planejamento, com atuação efetiva no debate.

Mudanças de posição e tensionamentos internos na Bancada do 
Governo sobre trabalharmos ou não com o conceito de macrocar-
go – um, dois ou três.

O secretário de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento 
chegou a apresentar proposta de dois (ou três) macrocargos. A 
FASUBRA rejeitou a proposta e foi mantida a pulverização.

Estrutura conquistada:

•	 5 classes com 4 níveis de capacitação, 16 padrões de vencimen-
to em cada um, constituindo uma única malha salarial com 39 
padrões, assemelhada à do PCU e carreira histórica;

•	 piso com valor aproximado de três salários mínimos; 

•	 valor percentual de step constante de 3,23%, apesar de aquém 
do reivindicado;

•	 absorção das gratificações;

•	 novo ganho para parcela significativa da categoria: de 31% a 
116%;

2005: Lei nº 11.091, de 2005 – PCCTAE
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•	 reconhecimento como Profissionais de Educação nas atribuições 
gerais dos cargos – pesquisa e extensão;

•	 criação da CNSC – composta paritariamente, e das CIS – total-
mente eleitas e com papel de acompanhamento e fiscalização 
da implementação da Carreira nas IFES;

•	 mantém princípios e conceitos históricos, como os de classe, 
ambiente, critérios de desenvolvimento;

•	 PDIC e Programas: Plano de desenvolvimento, retomada da 
possibilidade de progressão. No PUCRCE tínhamos 70% da 
categoria no último padrão da tabela;

•	 conceito de classe – classe é o elemento que efetiva a hierar-
quização dos cargos, levando em conta critérios outros que não 
só a escolaridade. É o reconhecimento jurídico-formal de que a 
experiência, a responsabilidade, o risco e o esforço físico pesam 
na definição do valor do trabalho;

•	 reconhecimento da capacitação e da avaliação de desempenho, 
integradas à avaliação institucional, como critérios de desenvol-
vimento na carreira;

•	 caracterização na lei da avaliação como processo pedagógico 
e participativo que deve envolver os coletivos de trabalho no 
planejamento, avaliando também as chefias segundo objetivos 
e metas pactuados;

•	 inclusão da garantia de programas de capacitação que contem-
plem a formação geral e específica e a educação formal, à qual 
corresponderá incentivo financeiro quando exceder a formação 
que o cargo exige;

•	 reconhecimento de que a capacitação do pessoal da classe E 
pode se dar em ações planejadas pela instituição que não ne-
cessariamente a pós-graduação; 

•	 reconhecimento das capacitações já certificadas e averbadas, 
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desde que obedeçam aos critérios do Plano de Carreira e do 
Plano de Desenvolvimento Institucional;

•	 forma e percentuais dos incentivos à qualificação aceitos, 
superando a resistência ao incentivo à qualificação em iguais 
percentuais para os cargos do nível A;

•	 enquadramento/mudança de nível de capacitação, manterá a 
posição relativa já alcançada pelo servidor na escala de padrões 
de seu nível de capacitação anterior. Ou seja, fomos enquadra-
dos por nível na diagonal, mantendo o caminho já percorrido 
por avaliação;

•	 consideração do ambiente organizacional para definir o que é 
área com correlação direta ou indireta; 

•	 inclusão do dimensionamento de pessoal e definição de critérios 
de alocação de vagas no projeto de lei, como parte integrante 
do Plano de Desenvolvimento Institucional e dos integrantes 
do Plano de Carreira;

•	 carreira por microcargos. Rejeição do macrocargo único. O má-
ximo que o Governo conseguia chegar – à época – era à ideia 
de dois macrocargos, separando necessariamente as atribuições 
que exigem formação de nível superior das demais.

Desenvolvimento limitado:

•	 Falta Progressão Funcional (Ascensão Funcional).

•	 Rejeição ao incentivo de estímulo ao mérito e permanência.

Terceirização:

•	 Recuperação dos cargos em extinção negada. O prazo adotado 
para debate e avaliação política sobre o tema foi de 12 meses.
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Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005 – Dispõe sobre a estru-
turação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 
em Educação.

Lei nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005 – Altera dispositivos 
da Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005.

Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008 – Dispõe sobre a rees-
truturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 
em Educação, de que trata a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005.

Lei 12.772, de 28 de dezembro de 2012 – Altera remuneração do 
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação; 
altera a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005.

Decreto nº 5.824, de 29 de junho de 2006 – Estabelece os proce-
dimentos para a concessão do Incentivo à Qualificação, instituído 
pela Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005.

Decreto nº 5.825, de 29 de junho de 2006 – Estabelece as diretrizes 
para a elaboração do Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do 
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, 
instituído pela Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005.

Base legal do PCCTAE

Estrutura atual:

5 classes com 4 níveis de capacitação, 16 padrões de vencimen-

2018: Lei nº 11.091, de 2005 – PCCTAE
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to em cada um, constituindo uma única malha salarial com 49 
padrões (dez a mais que os 39 da origem).

Pisos de classe em relação ao salário mínimo nacional para 2018:

•	 Piso A I: P 01 – R$ 1.326,72 ou 1,27 salário mínimo;

•	 Piso B I: P 06 – R$ 1.606,41 ou 1,53 salário mínimo;

•	 Piso C I: P 11 – R$ 1.945,07 ou 1,86 salários mínimos;

•	 Piso D I: P 17 – R$ 2.446,96 ou 2,34 salários mínimos;

•	 Piso E I: P 31 – R$ 4.180,66 ou 4 salários mínimos;

•	 valor percentual de step constante em 3,9%.

Nos governos Lula, perdemos a oportunidade de avançar em dire-
ção ao objetivo, quando demos pouca atenção à PEC que alterava 
o art. 37 da CF 88, reeditando a Ascensão Funcional. 

Não dialogamos com a alternativa de aglutinar as atuais centenas 
de cargos em apenas alguns poucos, o que permitiria a mudança 
de especialidade, viabilizando as carreiras e permitindo a correção 
– com critérios republicanos – dos desvios de função que, acredito, 
seja, senão o maior, um dos maiores problemas da categoria, ou 
pelo menos da maioria dela (cerca de 52% da categoria). 

Mais que isso, acabou-se caindo (ou aceitando) na tentação de um 
acordo que acabou com a linearidade mantido o step constante.

2003 a 2015: lacunas estratégicas
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Nos pouco mais de 30 anos que separam as primeiras conquistas da 
atualidade, muito se avançou, mas os limites impostos pela derrota 
na Constituinte – art. 37, II – continuam restringindo a possibilidade 
de uma carreira efetiva que permita a evolução funcional.

Ainda houve avanços significativos que devem ser protegidos das 
ameaças institucionais conjunturais.

Mais recentemente, o golpe de 2016 impôs agenda negativa para o 
Estado que, além de limitar a negociação neste tema, pode implicar 
ameaça às conquistas obtidas. 

2018: 30 anos depois e 
os limites continuam

No atual momento conjuntural, não há espaço para inovar.

A  vontade de desconstruir o serviço público e a universidade exige 
muita resistência para manter o conquistado até aqui.

No próximo período, a vitória se caracterizará por interromper a 
sanha de corte de direitos. Já perdemos importantes conquistas 
históricas na Previdência.

Agora o objetivo deles é o que chamam de “reforma administrativa”, 
mas que de fato é cassação de direitos e garantias da função pública.

O momento é de lutar para manter e não perder...

A agenda da resistência
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Se tivermos sucesso em conseguir atravessar mais este duro mo-
mento da história do Estado e da função pública, uma nova agenda 
se apresentará.

Precisamos estar preparados para esse futuro. É em momentos de 
resistência que nos armamos de projeto para o futuro que almejamos. 

E, para tanto, precisamos:

•	 conhecer a nova realidade [do sistema e da categoria] e adequar 
o projeto estratégico;

•	 compreender o lugar e as possibilidades do projeto estratégico 
e realizar as opções táticas possíveis, a exemplo de considerar 
para a carreira a hipótese de adoção de alguns poucos cargos 
com várias especialidades como um caminho possível para atingir 
o objetivo do cargo único;

•	 retomar a iniciativa política no que toca à PEC da Ascensão 
Funcional;

•	 repor na agenda a necessária recomposição do Regime Jurídico 
Único conquistado em 1990 e desfigurado desde a metade da 
década 1990.

•	 repor na agenda estratégica o debate e o estabelecimento de 
Diretrizes para os Planos de Carreira na Administração Pública, 
elemento essencial para afirmação de um Estado realizador de 
direitos e vetor de unificação dos servidores públicos;

•	 propor e buscar como centro do debate a adoção de política 
de recomposição regular do poder de compra da remuneração 
de todos os servidores públicos federais;

•	 Trabalhar, com o objetivo de curto prazo, a recomposição de 
pisos, linearidade e step da malha hierárquica, com o objetivo 

Uma nova agenda para o outro período
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de recompor a unidade da categoria;

•	 elaborar uma política para o novo sistema federal de ensino 
considerando nosso projeto estratégico de universidade e as 
novas agendas e desafios para o Estado.

•	 deve-se considerar a hipótese real que voltaremos a ter diver-
sidade de regimes jurídicos e mesas negociais, o que tende a 
atingir uma grande e importante parte da categoria.

•	 como sabemos, é possível e desejável que haja uma única carreira, 
mesmo com regimes jurídicos diversos e tabelas remuneratórias 
com valores diferentes. 

•	 é preciso e necessário resolver o grave problema de unidade 
na ação, mantendo a divergência política apenas para os fóruns 
da categoria. 

•	 entidades de frente única que se prestam à disputa aberta, a 
história da luta operária já demonstrou que tendem a desapa-
recer por absoluta falta de relevância política e sindical.






